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DOENÇAS DE NOTIFICAÇÃO COMPULSÓRIA: SAÚDE E AMBIENTE NA 

ZONA DE EXPANSÃO URBANA DE ARACAJU 

 

RESUMO 

A zona de expansão de Aracaju, embora tomada como uma unidade apresenta 

grande heterogeneidade de ocupação do solo e de condições do meio natural. 

Com o rápido adensamento populacional, problemas de saúde surgem em 

consequência das mudanças ambientais provocadas por esse crescimento, 

além da quantidade de lixo a céu aberto, águas empossadas, tanto das chuvas 

quanto das áreas embrejadas no local, a presença de cães errantes, além de 

vários cemitérios clandestinos ali existentes. O estudo mapeou a ocorrência de 

doenças de notificação compulsória na zona de expansão de Aracaju e a 

relação com a evolução da ocupação desse espaço urbano no período de 2004 

a 2010. Dados secundários que foram utilizados são procedentes de diversas 

fontes e registros, tais como bibliografia, cartografia, fotografias e dados da 

Secretaria Municipal de Saúde. O levantamento de pesquisa de campo 

envolveu entrevistas com 20% das famílias da área que tiveram notificação 

positiva para as doenças estudadas, além da observação direta registrada em 

diário de campo. O processamento estatístico foi descritivo e probabilístico, 

usando-se o Coeficiente de Correlação de Spearman. Como resultado da 

pesquisa, destaca-se que não há relação entre o crescimento populacional e a 

incidência das doenças de notificação compulsória, dengue, leishmaniose 

visceral e leptospirose, embora o aumento de alterações no uso do solo se 

configurem em ambiente de oportunidades para o agravamento da ocorrência 

de doenças relacionadas direta ou indiretamente a problemas de decorrentes 

de alterações do meio natural pela ação antrópica.  

Palavras-chave: Doenças de notificação; Ambiente e Saúde; Zona de 

Expansão Urbana de Aracaju. 
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ABSTRACT 

 

The expansion area of Aracaju, although taken as a unit shows great 

heterogeneity of land and conditions of the natural environment. With the rapid 

population density, health problems arise as a result of environmental changes 

caused by this growth, beyond the amount of garbage in the open waters 

inductees, as both rainfall standing areas, the presence of stray dogs, and 

several mass graves found there. The study mapped the occurrence of 

reportable diseases in the area of Aracaju and expanding relationship with the 

evolution of the occupation of urban space in the period from 2004 to 2010. 

Secondary data were used from a diversity of sources and records, such as 

bibliography, maps, photographs and data from the Municipal Health The 

survey fieldwork, which involved interviews with 20% of households in the area 

that were positive for disease notification studied, and direct observation 

recorded in the field diary. The statistical processing was descriptive and 

probabilistic, using the Spearman correlation coefficient. As a result of the 

research, it is emphasized that there is no relationship between population 

growth and the incidence of reportable diseases, dengue, visceral leishmaniasis 

and leptospirosis, although the increased occurrence several changes in land 

use are configured in an environment of opportunities for the aggravation of 

diseases directly or indirectly related to problems arising from changes of the 

natural environment by human action. 

 

Keywords: Disease notification; Environment and Health; Urban Expansion 

Area of Aracaju. 
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1   INTRODUÇÃO 

 

 

As doenças infecciosas são conhecidas no Brasil desde a época da 

Colônia, sendo que muitas delas foram introduzidas com a chegada dos 

escravos e com os europeus, se dispersando pelo território brasileiro devido a 

condições socioambientais favoráveis à sua expansão. Dentre essas doenças, 

se destacam algumas cuja ocorrência está vinculada a modificações do 

ambiente natural através da ação antrópica e se constituem em grande 

preocupação da saúde pública devido ao recrudescimento de ocorrências 

(BRASIL, 1999; SILVA, 2010).  

O conjunto de doenças infecto-parasitárias, assim como alguns agravos 

e eventos em saúde pública, teve regulamentada a obrigatoriedade de 

comunicação oficial pela Portaria nº 2.472 de 31 de agosto de 2010, que define 

uma relação de notificação compulsória em todo o território nacional, conforme 

o disposto no Regulamento Sanitário Internacional (RSI), de 2005 (BRASIL, 

2010). Dentre a relação das doenças de notificação compulsória estão a 

leishmaniose visceral, leptospirose e dengue, doenças que vêm tendo 

ocorrência bastante aumentada na Zona de Expansão de Aracaju. Esse fato 

vem causando preocupação crescente para o sistema de vigilância de 

endemias que tem seu controle realizado pela Vigilância Sanitária, entendida 

como um conjunto de ações capazes de eliminar, diminuir ou prevenir riscos à 

saúde e de intervir nos problemas sanitários, produção e circulação de bens e 

na prestação de serviços de interesse da saúde. (BRASIL, 2009). 

A Zona de Expansão urbana de Aracaju corresponde a quase 40% do 

território municipal e concentra a maior parte do vazio urbano, tem ocupação 

antiga, embora o processo da divisão das terras e adensamento do uso do solo 

com edificações tenha iniciado na década de oitenta do século passado. A 

aceleração da ocupação urbana da área se deu a partir do início do Século XX, 

através de loteamentos para construção de habitações humanas, da 

implantação de condomínios fechados voltados para a classe de maior poder 

aquisitivo, da construção de conjuntos residenciais destinados à classe de 

menor poder aquisitivo. Muitas áreas embrejadas foram aterradas sem o 
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devido cuidado de sistema de drenagem. A infraestrutura implantada gera 

problemas distintos, em consequência de o lençol freático ser muito raso. A 

ocorrência de enchentes por ocasião do período chuvoso também traz grandes 

transtornos aos moradores dessa área. Além disso, o rápido adensamento 

populacional dessa área gerou outra vertente de problemas relacionados à 

saúde, atrelados às mudanças ambientais provocadas pelo crescimento em 

meio natural de equilíbrio frágil1, que favorece o surgimento de vetores que 

transmitem as doenças abordadas nesse estudo. 

A problemática sociodemográfica vivenciada pela população da zona de 

expansão de Aracaju é ainda pouco estudada, apesar dos constantes e graves 

problemas que vêm ocorrendo devido à ação antrópica especialmente 

incentivada pela especulação imobiliária.  

Nesse contexto, considera-se ser relevante a efetivação do estudo sobre 

a temática abordada, com primazia nas doenças de notificação compulsória, 

leishmaniose visceral, dengue e leptospirose, contribuindo para o planejamento 

estratégico e mediações necessárias na (re) construção de políticas de saúde.  

Este documento contempla introdução, objetivos, revisão da literatura, 

materiais e procedimentos, resultados e discussão apresentados na forma de 

artigos para publicação em revistas científicas, conforme exigência do Curso de 

Mestrado de Saúde e Ambiente da Universidade Tiradentes, e considerações 

finais. Os artigos, já publicados ou enviados para periódicos nacionais, são 

apresentados conforme as normas da revistas para as quais foram propostos, 

não seguindo, portanto, a formatação geral desta dissertação de mestrado. 

 

 

 

 

                                                 
1
 Equilíbrio que facilmente é rompido, muitas vezes com danos irreversíveis ao ambiente natural. 
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2  OBJETIVOS 

 

2.1   Objetivo geral 

Estudar a ocorrência de doenças de notificação compulsória na zona de 

expansão de Aracaju, no período 2004-2010, sua relação com a ocorrência em 

outros bairros da capital e a evolução da ocupação daquele espaço urbano. 

2.2   Objetivos específicos 

 Levantar os casos notificados de dengue, leishmaniose visceral e 

leptospirose, ocorridos na zona de expansão de Aracaju. 

 

 Analisar as condições ambientais da área de expansão, buscando as 

relações entre evolução da população no período de 2004-2010, 

ocupação recente do solo da área e suas principais características 

geográficas. 

 

 Analisar a ação antrópica e seus reflexos na ocorrência de dengue, 

leishmaniose visceral e leptospirose.  

 

 Comparar a ocorrência das doenças em estudo entre a zona de 

expansão e os demais bairros do município de Aracaju. 
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3  REVISÃO DA LITERATURA 

 

No Brasil, apesar dos avanços na organização dos serviços de saúde na 

última década e, da descentralização das ações de Vigilância em Saúde, ainda 

persistem problemas referentes à gestão, considerado um dificultador da 

efetiva integração de programas de saúde e a Vigilância em saúde 

comprometendo a integralidade do cuidado. Para que essa atenção à saúde 

seja qualificada a partir do princípio da integralidade é fundamental que os 

processos de trabalho sejam organizados com vista no enfrentamento dos 

principais problemas de saúde-doença da sociedade, como também o princípio 

de integralidade na construção do SUS que se refere ao cuidado de pessoas, 

grupos e coletividades, percebendo-os como sujeitos históricos, sociais e 

políticos, articulados aos seus contextos familiares, ao meio ambiente e a 

sociedade no qual se inserem (BRASIL, 2008; 2009). 

Integrar implica discutir ações a partir da realidade local, aprender a 

olhar o território e identificar prioridades assumindo o compromisso efetivo com 

a saúde da população. Para isso, o ponto de partida é o processo de 

planejamento e programação conjunto, definindo prioridades, competências e 

atribuições a partir de uma situação atual reconhecida como inadequada tanto 

pelos técnicos quanto pela população, sob a ótica da qualidade de vida 

(BRASIL, 2007).  

A Portaria n.º 2.472, de 31 de agosto de 2010 define as terminologias 

adotadas em legislação nacional, conforme disposto no Regulamento Sanitário 

Internacional 2005 (RSI 2005), a relação de doenças, agravos e eventos em 

saúde pública de notificação compulsória em todo o território nacional e 

estabelecer fluxo, critérios, responsabilidades e atribuições aos profissionais e 

serviços de saúde (BRASIL, 2010).  

Doenças como a leishmaniose visceral, dengue e leptospirose se 

destacam nesse enfoque a partir de uma modelagem espacial e temporal para 

conhecer a dinâmica de suas ocorrências na área de expansão de Aracaju. 

Essa área de estudo é tomada como um território em saúde e não 

apenas um espaço delimitado geograficamente, mas um local onde as pessoas 
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vivem, estabelecem suas relações sociais, trabalham e cultivam suas crenças e 

cultura, podendo assim eleger prioridades para o enfrentamento dos problemas 

identificados nos territórios de atuação. Para tal, é necessário o 

reconhecimento e mapeamento do território segundo a lógica das relações e 

entre condições de vida, saúde e acesso às ações e serviços de saúde. Isso 

implica um processo de coleta e sistematização de dados demográficos, 

socioeconômicos, político-culturais, epidemiológicos e sanitários (BRASIL, 

2009). 

 

3.1.  Doenças de notificação compulsória: dengue, leishmaniose visceral 

e leptospirose 

 

A dengue, considerada uma doença comum nos países tropicais e 

subtropicais, devido aos múltiplos fatores que contribuem para a sua expansão. 

As transformações na paisagem urbana como a impermeabilização do solo e 

destruição das matas nativas, associado ao clima úmido dessas regiões, 

provoca uma situação propícia à formação de habitat’s para desenvolvimento 

da larva que se transformará em um mosquito com maior probabilidade de ser 

um hospedeiro do vírus disseminador de tal enfermidade, além de fatores 

relacionados ao alto índice de urbanização (LEITE, 2008).   

Doença de notificação compulsória no Brasil, a dengue apresenta um 

padrão sazonal e sua magnitude de ocorrência está subestimada por confundir-

se com outras doenças, como a gripe comum. Assim, o seu sub-resgistro é 

bem mais acentuado que os de outras doenças de notificação compulsória. A 

sua letalidade é de 5% dos casos e a sua epidemia apresenta crescente 

gravidade no Brasil (TIMBÓ, 2006). 

Há uma crescente dispersão do mosquito, resultante da interação de 

inúmeros fatores, entre os quais se destacam as precárias condições 

ambientais dos grandes centros urbanos, a umidade e a temperatura elevadas, 

que favorecem a proliferação desse vetor. Um grupo de pesquisadores do 

Instituto Oswaldo Cruz analisou a ocorrência de dengue em 61 cidades 

brasileiras no período de outubro de 2006 a julho de 2007 e salientam que os 
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aspectos epidemiológicos são especiais, principalmente porque as 

características comportamentais do vetor facilitam a sua reprodução e torna 

difícil o seu controle, pois o Aedes aegypti põem seus ovos em locais com 

acúmulo de água o que se constitui em verdadeiro desafio para o seu controle 

(REGIS et al, 2008). 

O principal vetor da dengue, o Aedes aegypti tem preferência por água 

limpa em depósitos artificiais, como caixas d’água, tanques, barris, toneis, 

pneus, latas, vasos de plantas, onde deposita seus ovos. Em virtude de não se 

conhecer nenhum reservatório animal do vírus nas Américas, atribui-se ao 

homem infectado continuar sendo a única fonte de infecção para o mosquito, 

que permanece infectado o resto de sua vida, que é de quatro a seis semanas, 

com capacidade de transmitir a virose aos suscetíveis (TIMBÓ, 2006). 

A identificação precoce dos casos de dengue, segundo o Ministério da 

Saúde, é de vital importância para a tomada de decisão e implementação de 

medidas cabíveis, para evitar principalmente óbitos. A efetivação de planos de 

contingência, como também a organização dos serviços de saúde, tanto na 

área de vigilância epidemiológica quanto na prestação dos serviços médicos, 

são importantes para contemplar ações necessárias para o controle da dengue, 

como para reduzir os óbitos por dengue no país, além também de permitir 

conhecer a situação da doença em cada região (BRASIL, 2007). 

O difícil controle da doença está diretamente relacionado ao ciclo de vida 

do transmissor, que apresenta quatro fases: ovo, larva, pupa e adulto. O 

mosquito adulto vive, em média, de 30 a 35 dias. A sua fêmea põe ovos de 4 a 

6 vezes durante sua vida e, em cada vez, cerca de 100 ovos, em locais com 

água limpa e parada. Um ovo de Aedes aegypti pode sobreviver por até 450 

dias (aproximadamente um ano e dois meses), mesmo que o local onde ele foi 

depositado fique seco. Se esse recipiente receber água novamente, o ovo volta 

a ficar ativo, podendo se transformar em larva, posteriormente em pupa e 

atingir a fase adulta depois de, aproximadamente, dois ou três dias. Quando 

não encontra recipientes apropriados (criadouros), a fêmea de Aedes aegypti, 

em casos excepcionais, pode voar a grandes distâncias em busca de outros 

locais para depositar seus ovos (BRASIL, 2007).  
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A Leishmaniose Visceral é uma infecção que afeta os animais e o 

homem, sendo amplamente distribuída no Brasil e outros doze países da 

América Latina. Na região Nordeste do Brasil, o índice de ocorrência é de 90% 

dos casos no ambiente silvestre, atingindo principalmente canídeos. Vem 

sendo observado, rápido aumento da ocorrência da doença em áreas de 

ocupação recente onde houve desmatamento e os animais silvestres passaram 

a buscar alimentos na área do peridomicílio, o que pode ser relacionado ao 

aumento de casos de cães infectados. (TAVARES, 2001) 

O primeiro registro de caso humano no Brasil data de 1913 e desde 

então a doença vem sendo descrita em vários municípios de todas as regiões 

do Brasil, excetuando-se a Região Sul. Nas áreas de ocorrência, vem se 

mostrando como um crescente problema de Saúde Pública, em franca 

expansão geográfica atingindo áreas novas, o que requer políticas públicas 

adequadas para seu enfrentamento (BRASIL, 2006). 

A doença tem apresentado mudanças importantes no padrão de 

transmissão, inicialmente restrito a ambientes rurais e periurbanos e, mais 

recentemente, atingindo, também, importantes centros urbanos. Atualmente no 

Brasil a leishmaniose visceral está presente em 20 das 27 unidades da 

Federação, com transmissão autóctone em cerca de 1600 municípios e tem 

como principal vetor Lutzomyia longipalpis, e como agente etiológico 

Leishmania chagasi. A recente introdução e adaptação de L. longipalpis ao 

ambiente peridomiciliar de áreas urbanas das regiões Norte, Nordeste, Centro 

Oeste e Sudeste do Brasil, coloca essa espécie como possível e importante 

alvo das atividades de controle da doença (BRASIL, 2006). 

Conhecida como Calazar, a leishmaniose visceral é uma doença crônica 

grave, com letalidade de 10% quando não tratada em tempo hábil. Na maior 

parte das áreas endêmicas do Brasil, 80% dos casos registrados ocorrem em 

crianças com menos de 10 anos, apesar de acometer todas as faixas etárias 

(GONTIJO e MELO, 2004). 

O vetor da doença apresenta coloração amarelada ou de cor palha e, 

em posição de repouso, suas asas permanecem eretas e semiabertas. Por 

essas características, são também conhecidos como “mosquito-palha” “asa-



 

 

8 

 

 

dura”, podendo ser chamados em algumas regiões de “birigui”, “cangalhinha”, 

entre outros. O ciclo biológico do vetor se processa no ambiente terrestre e 

passa por quatro fases: ovo/larva, com quatro estádios, pupa e adulto.  Estes 

insetos desenvolvem-se em locais úmidos, sombreados e ricos em matéria 

orgânica, como áreas de ocupação recente, que com os intensos 

desmatamentos para favorecer a construção civil e o grande número de locais 

alagados se configuram em ambientes apropriados para criadouros de vários 

tipos de insetos (BRASIL, 2006). 

As formas aladas abrigam-se nos mesmos locais dos criadouros e em 

anexos peridomiciliares, principalmente em abrigos de animais domésticos. 

Somente as fêmeas são hematófagas obrigatórias, pois necessitam de sangue 

para o desenvolvimento dos ovos e sugam uma ampla gama de animais 

vertebrados de sangue quente, predominantemente no período noturno. Tanto 

os machos quanto a fêmea tendem a não se afastar muito de seus criadouros 

ou locais de abrigo podendo se deslocar até cerca de um quilômetro, com a 

expressiva maioria não indo além dos 250 metros (BRASIL, 2006). 

A leptospirose, uma doença infecciosa febril, aguda é causada por 

bactérias patogênicas do gênero Leptospira, transmitida ao homem pelo 

contato direto ou indireto com a urina de animais infectados. Essa infecção se 

apresenta sob variadas formas clínicas, que perpassa desde um quadro clínico 

assintomático a quadros graves da doença, podendo levar à morte. Essa 

doença tem grande importância social e econômica por apresentar elevada 

incidência em determinadas áreas, alto custo hospitalar, perdas de dias de 

trabalho e alta letalidade (BRASIL, 2009). 

Essa doença ocorre em áreas urbanas e rurais, principalmente em 

regiões tropicais e subtropicais. No Brasil, durante todos os meses do ano em 

todas as regiões do país, predominantemente nos meses com elevados índices 

pluviométricos, principalmente em centros urbanos, onde há aglomeração 

populacional de baixa renda, em condições inadequadas de saneamento e alta 

infestação de roedores. O Ministério da Saúde baseia sua prevenção no 

controle desses roedores, enfatizando melhoria das condições sanitárias e de 

moradia da população, minimizando sua exposição ao risco de infecção. O 

êxito na manutenção do manejo ambiental está diretamente relacionado ao 
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envolvimento da comunidade, o que tornará o ambiente impróprio para a 

instalação e proliferação de roedores, reduzindo, consequentemente, o número 

de casos da doença. (BRASIL, 2009)  

Genovez (2007) vincula os focos de infecção aos fatores ambientais, 

cuja amplitude está na dependência de condições adequadas, podendo 

permanecer viáveis em água limpa por até 152 dias, porém não toleram alta 

salinidade, dessecação, pH ácido e a concorrência bacteriana em meios muito 

contaminados, sendo as águas das chuvas ideal para a sua sobrevivência. 

A leptospirose acomete mamíferos silvestres, sejam roedores, 

herbívoros, insetívoros ou carnívoros, aves, répteis e anfíbios, que são 

portadores ou reservatórios de lepstopira, que passam para o homem e 

animais domésticos, fazendo com que os cães, animais de companhia, sejam 

responsáveis pela transmissão da leptospirose aos seres humanos, 

principalmente crianças. As inundações se constituem no principal fator de 

risco para o acontecimento de surtos epidêmicos de leptospirose humana. O 

mesmo autor afirma que as localidades onde não possui saneamento básico 

são as principalmente acometidas de surtos devido à presença de esgoto a céu 

aberto e lixões, como também a proximidade com córregos, os quais propiciam 

o contato direto com as águas contaminadas com urina de roedores sina 

trópicas (ratos e camundongos) e cães errantes. (BRASIL, 2009) 

Sobre a transmissão da leptospirose pelos cães errantes, Faine (1982), 

afirma que essa prevalência é influenciada por vários fatores, dentre eles os 

índices pluviométricos e a presença de roedores, e depende de um animal 

portador que é o disseminador da contaminação. A persistência de focos de 

leptospirose se deve aos animais infectados, convalescentes e assintomáticos, 

que servem como fonte continua de contaminação ambiental. 

A leptospirose apresenta grande incidência em algumas regiões, 

brasileira tanto nas zonas urbanas quanto nas rurais. Isso ocorre devido às 

plantações de grãos, que são locais propícios para os roedores se alimentar. 

Além disso, o crescente volume de lixo gerado pelas zonas urbanas e os 

problemas quanto à sua disposição final adequada se constituem em fatores 

que vêm contribuindo para a proliferação de ratos, e, portanto, favorecendo as 
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condições de aumento da ocorrência de doenças associadas a esses roedores. 

No meio urbano o principal reservatório de leptospira é o rato de esgoto, que 

elimina a bactéria no ambiente durante toda a sua vida, sem adoecer. 

Enquanto no homem, a contaminação ocorre pelo contato com a bactéria que 

penetra na pele lesada, mucosas ou pele íntegra, quando imersa muito tempo 

em água ou lama (THIESEN, 2004). 

 

3.2. Ocupação urbana e seus reflexos nas condições de saúde 

 

As doenças infecciosas de notificação compulsória estão se urbanizando 

cada vez mais, têm o seu recrudescimento vinculado ao uso do solo e ao 

saneamento básico e também estão direta ou indiretamente vinculados às 

condições gerais do meio urbano e ocupação do solo, tanto ao sítio urbano 

quanto à sua utilização. Aliado a essas alterações, os eventos climáticos mais 

intensos surgiram recentemente como mais um fator agravante que contribui 

para a ocorrência dos desastres e de novos casos de doenças endêmicas 

(CONFALONIERI, MARINHO, 2007; FARIAS et al., 2007). 

O Estado de Sergipe, em especial, Aracaju convive com os problemas 

de saneamento e o crescimento desordenado da sua zona urbana, terrenos 

baldios, ocupação de áreas não adequadas à edificação, o que reflete no 

aumento da ocorrência de problemas de saúde dos seus habitantes e de focos 

de transmissão de várias doenças, a exemplo da dengue, leishmaniose visceral 

e leptospirose (ARAUJO et al., 2006; ROSA, 2009).  

Fonseca e Gonzaga-Júnior (2010) afirmam que a zona de expansão de 

Aracaju, embora tomada como uma unidade apresenta grande 

heterogeneidade de ocupação do solo e de condições do meio natural e o seu 

rápido adensamento populacional vem trazendo uma série de problemas de 

saúde, vinculados às mudanças ambientais provocadas por esse crescimento. 

Localizada na porção sul do município, é uma área de altitudes muito baixas, 

bastante próximas ao nível do mar, que vem sendo ocupada por residências de 

diferentes classes sociais, permeado com poucos serviços para atender essa 

população crescente com unidades comerciais geralmente do tipo miscelânea, 
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poucos e inadequados equipamentos sociais, como Centro de Referência de 

Assistência Social (CRAS), creches, dentre outros, que não conseguem suprir 

as necessidades das pessoas desse bairro. 

Ainda segundo esses autores, as principais vias de trânsito, Rodovia dos 

Náufragos e Rodovia José Sarney, dão acesso a várias outras vias de trânsito, 

quase todas de má qualidade e intransitáveis na época de chuvas, os autores 

também indicam que várias dessas vias foram assentadas em aterros de áreas 

embrejadas, o que contribui para agravar os problemas de escoamento de 

águas pluviais da área. A presença de animais é uma constante na área, por 

vezes causando problemas para a circulação de veículos. Recentemente foi 

aberta à circulação uma ponte recém-construída ligando Aracaju ao município 

de Itaporanga D’Ajuda, o que fez aumentar significativamente o tráfego na 

área. Essa ponte também trouxe mudanças na valorização do solo da área, 

apesar dos problemas de infraestrutura que vem ocorrendo com intensidades 

cada vez maiores (FONSECA e GONZAGA JÚNIOR, 2010). 

No estudo da relação saúde e ambiente na zona urbana, é necessário 

que as causas potenciais sejam buscadas, relacionadas não apenas a 

alterações da sociedade, mas as de um conjunto de fatores, onde se incluem 

os de localização relativa e vizinhança. Esses fatores podem favorecer a 

ocorrência de focos de doenças, é o que Beato Filho (2002) chama de 

ambiente de oportunidades, Neste caso, o ambiente de oportunidades se  

configura pela alteração do meio físico-natural decorrente da ação antrópica 

criando um ambiente propício ao surgimento de fatores específicos, nem 

sempre considerados positivos, como é o caso da proliferação de vetores que 

direta ou indiretamente afetam a saúde humana.  

Além disso, como os fatores intervenientes estão vinculados às 

especificidades do lugar, é necessário que sejam feitos estudos sistemáticos 

voltados para cada área/região específica, para o conhecimento da evolução 

da ocorrência de doenças em cada lugar e seu diagnóstico atual. Dessa forma 

é possível não apenas conhecer o processo que levou ao presente estudo, 

mas que a situação atual possa ser constantemente monitorada através da 

atualização periódica dos dados, o que permitirá a análise da situação atual e 

as tendências futuras a curto, médio e longo prazo. Esse monitoramento 
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permite, também, que providências sejam tomadas para a solução dos 

problemas locais e seja feita a avaliação dos resultados obtidos com o 

desenvolvimento das ações (FERREIRA, 2001).  

Em função das rápidas transformações urbanas de Aracaju é necessário 

conhecer as limitações e as vulnerabilidades locais, além das potencialidades 

naturais que permitem uma melhor ocupação territorial e ambiental da Zona de 

Expansão de Aracaju, área que vem apresentando problemas de infraestrutura 

básica, e alta ocorrência de doenças de notificação compulsória como dengue 

leishmaniose visceral e leptospirose (ARAÚJO, 2006). 
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4   METODOLOGIA 

         O estudo se caracteriza como pesquisa qualitativa acompanhada de 

procedimentos quantitativos que permitem melhor analisar fatores 

socioambientais e o estabelecimento de relações. O projeto foi aprovado pelo 

Comitê de Ética e Pesquisa (CEP) com o número 260411 em 02/05/2011. 

          Na primeira etapa da pesquisa, as informações extraídas de fontes 

secundárias foram levantadas através de formulário específico junto à 

Secretaria de Saúde do Município de Aracaju (casos confirmados das doenças 

de notificação compulsória em estudo), Secretaria Municipal de Planejamento 

de Aracaju (mapeamento das condições geográficas da base territorial de 

Aracaju), Instituto de Tecnologia e Pesquisa – Laboratório de Planejamento e 

Promoção da Saúde (dados socioambientais dos bairros de Aracaju), Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (dados populacionais) para retirada de 

dados de cadastros, relatórios e estudos realizados sobre a temática visando 

elaboração e análise da relação entre as doenças de notificação compulsória e 

as condições sócio-geoambientais2 que facilitam a propagação das doenças: 

dengue, leishmaniose visceral e leptospirose. As principais variáveis 

levantadas foram o número de notificações anuais de casos confirmados das 

doenças estudadas, no período de 2004 – 2010 (Cadastro de Notificações 

Compulsórias do Ministério da Saúde); população residente em 2005 e 2007 

(contagem populacional do IBGE) e 2010 (recenseamento do IBGE); uso do 

solo residencial, comercial, industrial, área de preservação, área desmatada, 

área embrejada (FONSECA e GONZAGA JÚNIOR, 2010) e variáveis de 

caracterização geográfica da área estudada registradas em mapas e 

cartogramas temáticos da Secretária de Planejamento de Aracaju, e do Estado 

de Sergipe) e observação direta da área de estudo registrados em diário de 

campo, como também o registro da localização, através de fotografias, e 

mapas base. 

A segunda etapa da pesquisa caracterizou-se pela coleta dos dados 

primários, desenvolvida a partir da aplicação de questionário com uma amostra 

de 20% das famílias com casos de notificação compulsória, para analisar as 

                                                 
2
 Entendidas como as condições da interação sociedade, espaço, natureza e ambiente construído 
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variáveis: condições de moradia, saneamento básico, condições espaciais do 

entorno da habitação, degradação ambiental, condições de saúde dos 

moradores, formas de atendimento no sistema de saúde, procedimentos 

realizados pela equipe de saúde. A seleção da amostra foi feita através de 

processo de amostragem sistemática dos registros do cadastro de doenças de 

notificação compulsória. O questionário foi pré-testado em amostra de sete 

pessoas e reformulado. Os instrumentos de coleta de informações - 

questionário aplicado junto aos participantes da amostra, bem como o roteiro 

utilizado para a realização de entrevistas com moradores antigos – foram 

elaborados posteriormente ao levantamento dos dados secundários, pois as 

questões foram norteadas pela análise desses dados.  

A metodologia utilizada contemplou dois grupos distintos de informantes: 

a) amostra da população moradora da referida área e com registro no sistema 

de notificação obrigatória para as doenças estudadas e b) amostra por 

conveniência de moradores antigos, líderes comunitários que vivem há muito 

tempo na localidade estudada e acompanharam o crescimento e 

desenvolvimento das modificações da Zona de Expansão de Aracaju.   

Foram visitadas 23 famílias que tiveram notificação compulsória para 

uma das doenças analisadas totalizando 20% dos casos registrados pela 

Secretaria Municipal de Saúde (SMS), que tinham seus nomes e endereços no 

banco de dados dos registros de dengue (18 residências), além dos casos 

notificados por leishmaniose visceral (05 residências). No momento da 

pesquisa, o banco de dados da SMS tinha apenas um caso registrado de 

leptospirose da população pesquisada, e esse não foi localizado, pois segundo 

os vizinhos essa pessoa havia mudado de endereço.  

As observações diretas, in loco, sobre as condições do meio ambiente 

da área de estudo foram realizadas com base na metodologia desenvolvida por 

Fonseca e Gonzaga Júnior (2010), com registro fotográfico e em diário de 

campo. O processamento e a análise das observações diretas foram feitos 

conforme a metodologia construída por esses autores. Os dados, sempre que 

possível, foram processados por estatística descritiva e por estatística 

probabilística, usando-se o Coeficiente de Correlação de Spearman, 

considerado mais adequado para o estudo de relações espaciais.    
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O levantamento de dados em campo na Zona de Expansão Urbana de 

Aracaju, tomada oficialmente como um bairro, mas composta de várias 

localidades, incluindo povoados e loteamentos, foi realizado entre março e 

agosto de 2012, de forma a contemplar o período de estiagem e o período de 

chuvas. Esse levantamento constou da realização de entrevista e observação 

direta das condições ambientais, incluindo saneamento básico, problemas de 

escoamento de águas pluviais, áreas embrejadas e outras. 
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5  RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Os resultados do estudo são apresentados na forma de artigos 

científicos, sendo que alguns já foram publicados e outros enviados para 

publicação em revistas científicas de renome nacional. Devido à exigência de 

formatação de algumas revistas serem diferentes das normas da ABNT, os 

artigos a seguir não estão homogêneos quanto à forma, pois são apresentados 

conforme formatação com que foram enviados e publicados.   
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5.1 Artigo 1 
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5.2 Artigo 2 
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5.3 ARTIGO 3 
 
(Enviado para publicação na Revista Interface Ciências Humanas – UNIT) 

 
POLÍTICAS PÚBLICAS E DIREITOS HUMANOS: IMPACTOS 

PROVOCADOS PELA OCUPAÇÃO IRREGULAR NA ZONA DE EXPANSÃO 
DE ARACAJU, ESTADO DE SERGIPE 

 
PUBLIC POLICY AND HUMAN RIGHTS: IMPACTS CAUSED BY 

IRREGULAR OCCUPATION IN EXPANSION ZONE IN ARACAJU, STATE OF 
SERGIPE 

 
POLÍTICAS PÚBLICAS Y DERECHOS HUMANOS: IMPACTOS CAUSADOS 

POR OCUPACIÓN IRREGULAR EN LA ZONA DE EXPANSIÓN DE 
ARACAJU, ESTADO DE SERGIPE 

 
                                       Ana Celia Goes Melo Soares3 

                                                                                                    Vania Fonseca4 
 
 
RESUMO 

O artigo trata da ocupação da Zona de Expansão de Aracaju, área de equilíbrio 
frágil, e seus reflexos sócio-ambientais decorrentes de problemas provocados 
pela ação inadequada dos gestores municipais, interesses políticos, ocupações 
irregulares. O estudo, realizado com base em análise bibliográfica e 
cartográfica, uso de dados secundários de cadastros e arquivos e 
levantamentos de campo, permite observar o conflito entre a concepção e 
execução de políticas públicas e a falta de cuidado em adequar as várias 
políticas entre si. O estudo conclui que mais do que novas políticas públicas, é 
necessária a articulação entre as políticas já existentes, de forma a impedir que 
a execução de uma política prejudique as demais, fato que reflete mais 
significativamente nas classes mais baixas, justamente aquelas que boa parte 
das políticas visa beneficiar.  
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Palavras-chave: Zona de expansão; Crescimento urbano; Planejamento e 
execução de políticas públicas. 

 

 
ABSTRACT 

The article deals with the occupation of the Expansion of Aracaju, fragile 
balance area, and its effects arising from social and environmental problems 
caused by inadequate action of city managers, political, illegal occupations. The 
study, based on literature review and mapping, use of secondary data files and 
records and field surveys, allows us to observe the conflict between the design 
and implementation of public policies and lack of care in fitting together the 
various policies. The study concludes that more than new policies, the 
coordination is needed between the existing policies in order to prevent the 
implementation of a policy detrimental to the other, a fact that reflects more 
significantly in the lower classes, precisely those that most policies designed to 
benefit. 

Keywords: Area expansion; Urban growth; Planning and implementation of 
public policies. 

 

RESUMEN 

El artículo se refiere a la ocupación de la zona de expansión de Aracaju, área 
de  frágil equilibrio, y sus efectos derivados de problemas sociales y 
ambientales causados por la acción insuficiente de los administradores 
municipales, interés político, ocupaciones ilegales. El estudio, basado en la 
revisión de la literatura y la cartografía, utilización de  archivos de datos 
secundarios y los registros y encuestas de campo, nos permite observar el 
conflicto entre el diseño y la implementación de políticas públicas y la falta de 
atención en encajando las distintas políticas. El estudio concluye que más que 
las nuevas políticas, la coordinación es necesaria entre las políticas existentes 
con el fin de evitar la aplicación de una política en detrimento de la otra, un 
hecho que refleja de forma más significativa en las clases más bajas, 
precisamente as que que la política debería beneficiar. 

 

Palabras clave: Zona de expansión; Crecimiento urbano;  Planificación y 
ejecución de políticas públicas. 

 

 
INTRODUÇÃO 

 
As cidades brasileiras, especialmente as de porte médio e grande, nos últimos 

50 anos vêm passando por um crescimento acelerado, não devido ao 

crescimento vegetativo da população urbana, mas à imigração de pessoas 

antes residentes em cidades de menor porte ou provenientes da zona rural. A 



 

 

58 

 

migração se faz em busca de um local que proporcione melhores condições de 

trabalho e, segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), o Brasil já ultrapassou a marca de 80% da população residente em 

zonas urbanas (IBGE, 2012). 

 O crescimento acelerado, muitas vezes com população pobre ou muito pobre, 

tem feito com que a expansão urbana não se dê de forma organizada e muitos 

bairros surgem com ocupação desordenada do espaço, por vezes em áreas 

impróprias à edificação, o que dificulta ao poder público a necessária dotação 

de infra-estrutura básica. A gestão urbana, além de esbarrar em muitas 

dificuldades de atendimento a esse crescimento sem qualquer planejamento, 

também encontra outro fator limitante, que é o comprometimento de verbas 

para a dotação de infra-estutura de água e esgoto, arruamento, energia 

elétrica, telefonia, transporte público, escolas, postos de saúde e outros, sem 

expectativa de retorno, pois a população de baixa renda deve ter esse conjunto 

de infra-estrutura subsidiada (ROLNIK, 2002; KRELL, 2002).  

Na atualidade moradia é conceituada não simplesmente como uma edificação, 

mas um “habitat”, onde seja assegurado um local salubre, com adequadas 

condições de habitabilidade, com segurança, abastecimento de água, 

esgotamento sanitário, coleta de lixo, acesso a emprego e aos equipamentos 

sociais e serviços urbanos, entre outros (BRASIL, 2008; BRASIL, 2006).  

O direito à moradia é um direito humano, assim como o direito 
à Cidade, legitimado internacionalmente por intermédio da 
Declaração dos Direitos Humanos – ONU, 1948 e da 
Conferência Internacional do Habitat II, realizada em Istambul 
no ano de 1996. No âmbito nacional, sua legitimidade é 
verificada pela Constituição Federal, no Estatuto da Cidade – 
Lei Federal n.º 10.257/01, na medida provisória 2.220, na Carta 
Nacional do Direito às Cidades – 2001. 

Assim, não se deve reduzir o habitat somente ao domicílio, ao alojamento. Ele 

é um espaço frequentado por indivíduos e grupos, lugar de trabalho, de 

circulação, de divertimento e de repouso. É nesse espaço que valores, 

identidades e ética dos grupos se projetam, onde se realizam suas 

representações coletivas, seus sonhos, seus desejos e reflexões (ALFONSIN E 

FERNANDES, 2003). 
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A moradia geralmente é um bem de grande valor para o desenvolvimento da 

família e dos grupos sociais, pois fixa o homem ao lugar e permite a sua 

interação social com outros moradores. Além disso, se diferencia das demais 

necessidades básicas, pois tem como pressuposto o acesso a terra, e pode 

facilitar ou dificultar o acesso a serviços de saúde, educação e segurança, além 

atividades de geração de renda, de lazer e muitas outras que dependem da 

interação social e permitem aos indivíduos e aos grupos terem condições de 

desenvolver suas capacidades. Diante destes elementos a moradia é um 

direito básico de cidadania e de qualidade de vida. Para Andreas Krell (2002, 

P. 19),  

... os direitos Fundamentais Sociais não são direitos 
contra o Estado, mas sim direitos através do Estado, 
exigindo do poder público certas prestações materiais. 
São os direitos Fundamentais do homem social dentro de 
um modelo de Estado que tende cada vez mais a ser 
social, dando prevalência aos interesses coletivos antes 
aos individuais.  

São muitos e poderosos os interesses políticos envolvidos na produção da 

moradia e do espaço urbano, podendo haver grande tolerância dos gestores 

urbanos, permitindo a ocupação de áreas inadequadas à construção, mas que 

estão mais prontamente acessíveis e favorecem os interesses de grupos que 

apóiam o poder.  

A busca incessante por espaços para habitação e trabalho contribuiu para que 

aumentassem, de forma acentuada, os conflitos sociais nas cidades, locais 

onde a tradição de competição entre classes sociais está bastante presente, 

reforçando a ocupação desordenada de áreas pouco adequadas à construção 

de moradias e onde o formal e informal disputam espaço no meio físico 

(CAMPOS, 2005). 

Os gestores urbanos, procurando oferecer equipamento residencial para a 

população mais pobre, só tem condições de construir casas de baixo custo e 

em locais onde o solo é menos valorizado. E são essas áreas de menor valor 

que mais carecem de infra-estrutura urbana, e a população ali assentada passa 

a reivindicar os serviços básicos fundamentais, muitas vezes demorando anos 

para que essas reivindicações sejam atendidas. E quando a infra-estrutura 
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urbana é implantada e passa a funcionar, toda a área é valorizada e ali passa a 

atuar a especulação imobiliária, muitas vezes forçando a saída da população 

residente mais antiga, devido ao aumento dos impostos nessa área valorizada 

e a necessidade de pagar pelas melhorias instaladas (FRANÇA, 2004; 

NOGUEIRA, 2004).  

A Zona de Expansão de Aracaju é um caso bastante típico dessa situação pois, 

ao ser declarada legalmente área urbana, praticamente refletiu na expulsão 

dos antigos habitantes que exploravam pequenos sítios e roças e não puderam 

arcar com o ônus do Imposto Territorial Urbano e das benfeitorias na infra-

estutura. Além desse primeiro grande impacto sócio-econômico, a área passou 

a ser utilizada para a construção de casas populares, especialmente do 

Programa de Arrendamento Territorial (PAR), sobre terrenos de baixa altitude, 

quase ao nível do mar, com lençol freático muito próximo ao nível do solo, 

dificultando e encarecendo a implantação de infra-estrutura urbana, 

especialmente esgotamento sanitário e escoamento de águas pluviais. 

(FONSECA e GONZAGA JÚNIOR, 2010).  

O rápido crescimento do uso e ocupação do solo fez aumentar bastante o 

trânsito de carros e pedestres sem que as vias de transporte fossem 

adequadas a esse novo volume de usuários, fato piorado devido à construção 

de uma ponte sobre o Rio Vaza Barris, ligando a porção sul de Aracaju - onde 

se situa a Zona de Expansão -  à Rodovia SE100, conhecida como Linha Verde 

que liga Sergipe à Bahia com pavimentação de boa qualidade. (FONSECA e 

GONZAGA JÚNIOR, 2010).  

Visando conhecer melhor a realidade da Zona de Expansão e os reflexos 

sócio-ambientais da sua ocupação, foi realizado este estudo, com análise da 

bibliografia e da cartografia sobre a região, levantamento de campo com 

observação direta, dados secundários de cadastros oficiais e de pesquisa 

disponibilizada pelo Instituto de Tecnologia e Pesquisa e pelo Núcleo de 

Pesquisa Sobre Violência e Desastres.  
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A ZONA DE EXPANSÃO DE ARACAJU 

A Zona de Expansão de Aracaju, localizada na porção sul do município,  

corresponde a quase 40% do território municipal e se caracteriza por altitudes 

muito baixas, próximas ao nível do mar, apresenta solos muito heterogêneos e 

concentra a maior parte do vazio urbano. A área tem ocupação antiga, embora 

o processo da divisão das terras e adensamento do uso do solo com 

edificações tenha sido iniciado na década de oitenta do século passado 

(FONSECA e GONZAGA JUNIOR, 2010).   

A ocupação urbana da área onde hoje é a Zona de Expansão de Aracaju, se 

deu a partir do início do Século XX, em base territorial que, até então, abrigava 

apenas povoados pertencentes ao vizinho município de São Cristóvão 

(WANDERLEY e GONÇALVES, 2005). Essa ocupação se acelerou no Século 

XXI, fruto do crescimento urbano de Aracaju e do forte interesse do setor 

imobiliário na implantação de condomínios residenciais para classe média alta. 

O crescimento também se dá devido à necessidade de construção de casas 

populares, especialmente do Programa de Arrendamento Residencial, 

estimulando o acelerado crescimento da população residente nessa área que, 

no período de 2007 a 2010, passou de 18.933 para 36.310 habitantes, 

perfazendo o notável crescimento de 21,53% em apenas três anos (IBGE,  

2012). 

Visando a implantação de política habitacional para as classes baixa e média, 

muitas áreas inadequadas foram ocupadas com construções e áreas 

embrejadas foram aterradas para criação de solo urbano sem o devido cuidado 

com o sistema de drenagem, o que resultou em muitos problemas decorrentes 

da infra-estrutura implantada em área de lençol freático muito raso, fato 

responsável pela ocorrência de enchentes, especialmente por ocasião do 

período chuvoso, que trazem grandes transtornos aos moradores desse bairro. 

Na área pode ser observado que o uso do solo tipicamente urbano se intercala 

ao uso do solo de características rurais, com  

“... casas de veraneio à beira rio, ao lado de condomínios 
habitacionais de classe média alta e média, conjuntos 
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habitacionais de baixa renda – especialmente do 
Programa de Arrendamento Residencial e outros, 
estimulados pelo Programa Minha Casa Minha vida - e 
sítios bastante pobres, além de casa de pescadores, 
especialmente marisqueiras, embora essa atividade 
esteja quase extinta na área.” (FONSECA E GONZAGA 
JÚNIOR, 2010, p.69).  

Observações de campo permitiram verificar que a zona de expansão urbana de 

Aracaju funciona como um bairro dormitório, que não estava preparado para 

receber o grande contingente de habitações e seus moradores, quer devido ao 

meio natural frágil e alterado sem o necessário cuidado, quer devido à falta de 

infra-estrutura de saúde, de ensino e de transportes, de setor comercial e de 

serviços para atendimento local. Isso faz com que a população residente tenha 

que buscar em outras partes da cidade esse tipo de atendimento, o que 

impacta ainda mais o sistema de transportes, bastante acanhado nessa área e 

com ligação às outras partes da cidade se fazendo apenas por três pontes, 

fator agravado pela insuficiência e inadequação sistema de transportes 

coletivos de Aracaju.   

Os problemas vinculados ao meio natural, à inadequação da infra-estrutura e à 

ocupação urbana da área, refletem em outra sequência de problemas que 

podem ser registrados pela simples observação direta: falta de escoamento 

das águas pluviais causando inundações, aumento de processos erosivos, 

formação de lagoas e charcos que servem de reservatórios de mosquitos e de 

outros vetores como o Aedes aegipt transmissor da dengue, o caramujo 

hospedeiro do molusco responsável pela esquistossomose, os ratos que 

transmitem a leptospirose e o flebotomínio, que transmite a leishmaniose 

visceral, também conhecida por Calazar.  

A análise comparativa das condições de saúde dos bairros do município de 

Aracaju que apresentaram rápido crescimento populacional nos últimos três 

anos, destaca a Zona de Expansão por apresentar altos índices das doenças 

de veiculação hídrica de maior ocorrência no estado de Sergipe: leishmaniose 

visceral (96,6/100 mil hab), esquistossomose (393,6/100 mil hab), leptospirose 

(21,5/100 mil hab) e dengue (2383,3/100 mil hab). Esse fato é ainda agravado 

pelos cenários tendenciais de crescimento populacional e permanência dos 
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problemas de infraestrutura e de condições sócio-ambientais adversas na Zona 

de Expansão, que são favoráveis à manutenção de índices crescentes dessas 

doenças de notificação compulsória se providências adequadas não forem 

tomadas para reversão dessa tendência.  

Na área pode ser observada a prática comum de uso de poços artesianos, 

especialmente na praia do Robalo, no povoado de Areia Branca e no povoado 

do Mosqueiro, fato decorrente de dois fatores conjugados: facilidade de 

perfurar poços devido ao lençol freático alto e problemas no abastecimento 

domiciliar com água tratada. O uso de poços artesianos perfurados próximos a 

fossas de esgoto residencial, que drenam para a areia e contaminam os poços, 

se constitui em outro fator de risco para a saúde dos moradores, o que ainda é 

agravado pela existência de vários cemitérios clandestinos na área.  

A esses problemas somam-se problemas de sobrecarga da malha viária, 

bastante acanhada na zona de expansão urbana de Aracaju, que é cortada por 

apenas duas avenidas que dão acesso a pequenas ruas de entrada para 

conjuntos e condomínios, e caminhos de traçado irregular ligando habitações 

construídas sem qualquer tipo de ordenamento, mantendo o traçado de antigos 

povoados, reforçado por novas habitações sem o necessário planejamento do 

uso do solo.  Várias dessas vias de trânsito, geralmente de má qualidade, 

foram assentadas em aterros de áreas embrejadas, o que contribui para 

agravar os problemas de escoamento de águas pluviais da área e dificultar e, 

por vezes, impossibilitar, o tráfego de veículos, isolando os moradores que têm 

comprometido o seu direito de ir e vir.  

 Recentemente vem sendo observado um outro tipo de problema: deterioração 

da infraestrutura viária e infraestrutura residencial, decorrente da inadequação 

de projetos/execução, fato agravado pelas condições do terreno em que foram 

assentadas.  É possível observar unidades residenciais populares com paredes 

rachadas e muitos problemas de vazamento do sistema de esgoto, rodovias 

em mau estado e com alguns trechos parcialmente destruídos.      
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

   O crescimento da capital sergipana com a ocupação da área da Zona de 

Expansão, transformada em bairro, ao mesmo tempo em que atendeu os 

objetivos das políticas públicas vinculadas à habitação, trouxe uma série de 

problemas porque outras políticas públicas não foram contempladas, como é o 

caso da dotação de infraestrutura física, especialmente saneamento, 

escoamento de águas pluviais e vias de tráfego. Também não foram 

contempladas políticas de educação e saúde, pois o atendimento à população 

residente é precário, sendo que os moradores se vêm obrigados a procurar em 

outros bairros esses serviços públicos.  

A ação do Estado para o desenvolvimento na localidade, se deu de forma 

pouco adequada, pois foram ocupadas áreas impróprias à construção, houve 

permissão para a construção de condomínios fechados de luxo que 

interromperam a drenagem natural da área causando problemas para a 

população de menor poder econômico. Também  foram implantados conjuntos 

residenciais para população de baixa renda em áreas que deveriam ser 

protegidas, como dunas, restingas, mangues e áreas embrejadas, sem que 

houvesse o necessário cuidado com o tipo de construção assentada sobre 

elas, fazendo com que o custo de manutenção seja muito alto e proibitivo para 

essa população atendida por políticas de habitação para classe baixa.  

O caso da Zona de Expansão de Aracaju permite observar o conflito entre a 

concepção e a execução das políticas públicas, pois não há cuidado em 

adequar as várias políticas umas às outras, nem há cuidado na execução de 

cada uma delas. Assim, mais do que novas políticas públicas, o que é 

necessário é a articulação entre as políticas já existentes, de forma a impedir 

que a execução de uma política prejudique outras e, como reflexo, aumente os 

problemas para as classes mais baixas, justamente aquelas que boa parte das 

políticas visa beneficiar.  

 



 

 

65 

 

REFERÊNCIAS 

ALFONSIN, Betânia e FERNANDES, Edésio. A lei e a Ilegalidade na 
Produção do Espaço Urbano. Belo Horizonte: Del Rey, 2003. 

BRASIL. Caderno MCIDADES HABITAÇÃO: Política Nacional de habitação 
4. maio, 2006. 

BRASIL. Direito Humano a Moradia e Terra Urbana. Plataforma DHESCA, 
Brasil, 2008. Disponível em www.dhescabrasil.org.br. Acessado em 18-05-
2012. 

CAMPOS, Antônio Carlos. O Estado e o Urbano: os Programas de 
Construção de Conjuntos Habitacionais em Aracaju. Revista do Instituto 
Histórico e Geográfico de Sergipe, Aracaju, v.1, p.199-222, 2005. 

FONSECA, Vania. GONZAGA JÚNIOR, Antonio Fernando Cabral.  
Mapeamento sócio-ambiental dos bairros de Aracaju. Relatório de 
pesquisa. Aracaju: ITP/UNIT/CNPq, 2010. 

FRANÇA, Sarah Lúcia Alves França. Os condomínios fechados na Zona de 
Expansão Urbana de Aracaju: uma nova modalidade de segregação 
sócio-espacial. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Arquitetura e 
Urbanismo) – Universidade Tiradentes, 2004. 

IBGE. Censo Demográfico do Brasil – 2010. Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística, 2012 

KRELL, A. J. Direitos Sociais e controle judicial no Brasil e na Alemanha. 
Os (des) caminhos de um direito “constitucional” comparado. Porto Alegre: 
Sergio Antonio Fabris Editor, 2002. 

NOGUEIRA, Adriana Dantas. Análise sintático-espacial das transformações 
urbanas de Aracaju (1855 a 2003). Tese (Doutorado em Arquitetura e 
Urbanismo) – Universidade Federal da Bahia, 2004. 

ROLNIK, R. É possível uma política urbana contra a exclusão? Revista 
Serviço Social e Sociedade, São Paulo, Ano 23, nº 72, p. 53-61, nov. 2002. 

WANDERLEY, Lilían; GONÇALVES, Hortência de Abreu. Paisagens da Zona 
de Expansão de Aracaju: natureza e atores sociais na produção do espaço 
geográfico. Caderno de Pesquisa e Extensão Desafios Críticos – 
CEPEDeC. Aracaju, v.1, n.1 ago/dez. 2005. 

http://www.dhescabrasil.org.br/


 

 

66 

 

5.4 Artigo 4 
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RESUMO 
 
Doenças consideradas praticamente controladas estão retornando em várias 
partes do Brasil e parecem estar ligadas a modificações no ambiente natural e 
social, com facilitação para a proliferação de vetores. A Zona de Expansão, 
bairro de Aracaju, área de equilíbrio frágil vem sendo ocupada de forma 
indiscriminada e sem a necessária dotação de infraestrutura, o que vem 
gerando uma série de problemas, entre os quais se incluem o aumento da 
ocorrência de doenças.  O objetivo desse estudo foi analisar esse ambiente de 
oportunidade e como essas condições influenciam na ocorrência de doenças 
como dengue e leishmaniose visceral, através de pesquisa realizada na Zona 
de Expansão de Aracaju (ZEA) no período de 2004 a 2010, com aplicação de 
questionários a moradores que foram notificados por terem sido acometidos 
por uma dessas duas doenças, com registro em bancos de dados da 
Secretaria Municipal de Aracaju (SMA). Também foram feitas observações 
diretas em campo, sobre a existência de área embrejada, lagos, charcos, rios, 
influência da maré, esgoto e lixo a céu aberto. O estudo permitiu verificar o 
surgimento de um ambiente de oportunidades, bastante propício à ocorrência e 
expansão de doenças como dengue e leishmaniose visceral devido à ação 
antrópica que modificou o meio natural, com problemas decorrentes da 
ocupação desordenada do espaço, falta de arruamento adequado gerando 
dificuldade de acesso às várias partes da Zona de Expansão em dias de chuva, 
grande heterogeneidade de ocupação do solo quanto a condições 
socioeconômicas, condições sanitárias inadequadas, águas paradas, limpas ou 
de esgoto, muito lixo a céu aberto, grande número de animais domésticos no 
peridomicílio das residências, conferido a este espaço urbano uma 
característica de ruralização. 
 
Palavras-Chave: Urbanização; Ambiente de oportunidades; Saúde da 
população de Aracaju. 
 
 
 
INTRODUÇÃO 
 

Doenças consideradas controladas em zonas urbanas ressurgiram no 

Brasil com importante impacto social e, em alguns casos, com perfil de morbi-

mortalidade. Dentre essas doenças, se destacam algumas cuja ocorrência está 
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vinculada a modificações do ambiente natural através da ação antrópica e se 

constituem em grande preocupação da saúde pública devido ao 

recrudescimento de ocorrências (BRASIL, 1999; SILVA, 2010).  

Dengue e leishmaniose visceral (LV), enfermidades que até a década de 

1970, foram consideradas no Brasil endemias caracteristicamente rurais e 

associadas às condições precárias de vida, que no final desse século 

encontraram ambiente favorável em áreas urbanas para se estabelecerem e se 

desenvolverem. (BRASIL, 2009). 

A caracterização destas doenças é mais visível na Região Nordeste do 

Brasil, onde está inserido o Estado de Sergipe que vem apresentando 

ocorrência de dengue e leishmaniose visceral em vários municípios, com 

destaque para a capital do Estado, Aracaju, município totalmente urbano, que 

através de legislação de 1982, criou a Zona de Expansão Urbana abrangendo 

toda a zona rural, que representava 40% do território municipal. Essa expansão 

da malha urbana se deveu a um conjunto de fatores, com destaque para a 

pressão do setor imobiliário, a implantação de infraestrutura viária e as ações 

governamentais de construção de conjuntos habitacionais para as classes de 

menor renda, todas as ações governamentais que direcionaram a migração da 

população para essa área (FRANÇA e REZENDE, 2010). 

A área, que até o final do século XX se constituía em vazio demográfico 

e apresentava características rurais, passou a sofrer um rápido adensamento 

da ocupação do solo e teve sua população dobrada em menos de dez anos. 

Essa área de equilíbrio frágil, não foi dotada de infra-estrutura de saneamento 

compatível com o adensamento urbano, e na época de chuvas ocorre 

alagamento de parte das residências, fator vinculado não apenas ao 

adensamento da ocupação humana, mas também ao uso de áreas embrejadas 

que foram aterradas para a construção de residências, rompendo o sistema 

natural de drenagem das águas da chuva (FONSECA, 2010).  

De acordo com o Plano Diretor de Aracaju, através da Lei Complementar 

nº 042/2000, que classifica a Zona de Expansão Urbana como Zona de 

Adensamento Restrito, definindo que seja estruturado internamente com 

sistema viário básico, sistema de macrodrenagem, preservação e proteção do 
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ambiente, uma vez que na área existem dunas, lagoas e outras ocorrências de 

proteção ambiental (FRANÇA e REZENDE, 2010). 

Ações do governo municipal têm contribuído para o rápido e 

indiscriminado adensamento da ocupação do solo, pois a partir de 2001 

estimulou a construção de habitações populares, com a implantação de 17 

conjuntos habitacionais do Programa de Arrendamento Residencial em 

parceria com a caixa Econômica Federal, num total de 2.849 unidades. 

(FRANÇA e REZENDE, 2010) 

A crescente ocupação da área sem que os cuidados preconizados pelo 

Plano Diretor fossem tomados, acarretou uma série de problemas no ambiente 

natural que refletiram no ambiente construído, resultando em condições 

favoráveis para a proliferação de vetores de doenças. 

 

DOENÇAS DE NOTIFICAÇÃO COMPULSÓRIA   

A dengue, considerada uma doença epidemiológica comum nos países 

tropicais e subtropicais, devido aos múltiplos fatores que contribuem para a sua 

expansão. As transformações na paisagem urbana como a impermeabilização 

do solo e destruição das matas nativas, associado ao clima úmido dessas 

regiões, provoca uma situação propícia à formação de habitats para 

desenvolvimento do mosquito vetor, com maior probabilidade de ser um 

hospedeiro do vírus disseminador de tal enfermidade, além de fatores 

relacionados ao alto índice de urbanização (LEITE, 2008).   

Apresenta um padrão sazonal e sua magnitude de ocorrência está 

subestimada por confundir-se com outras doenças, como a gripe comum. 

Assim, o seu sub-resgistro é bem mais acentuado que os de outras doenças de 

notificação compulsória. A sua letalidade é de 5% dos casos e a sua epidemia 

apresenta crescente gravidade no Brasil (TIMBÓ 2006).  

A leishmaniose visceral, conhecida como Calazar, é uma doença crônica 

grave, com letalidade de 10% quando não tratada em tempo hábil. Na maior 

parte das áreas endêmicas do Brasil, 80% dos casos registrados ocorrem em 

crianças com menos de 10 anos, apesar de acometer todas as faixas etárias 

(GONTIJO e MELO 2004). 
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É uma infecção que afeta os animais e o homem, sendo amplamente 

distribuída em todo o mundo, considerada uma doença de notificação 

compulsória, tendo ocorrências na América Latina, em pelo menos 12 países, 

No Brasil, na Região Nordeste, o índice é de 90% dos casos. (BRASIL, 2006). 

 Nas áreas de ocorrência, vem se mostrando como um crescente 

problema de Saúde Pública, em franca expansão geográfica atingindo áreas 

novas, o que requer políticas públicas adequadas para seu enfrentamento. 

Tem apresentado mudanças importantes no padrão de transmissão, 

inicialmente restrito a ambientes rurais e periurbanos e, mais recentemente, 

atingindo, também, importantes centros urbanos. Seu principal vetor é a 

Lutzomyia longipalpis, e tem como agente etiológico a Leishmania chagasi. A 

recente introdução e adaptação de L. longipalpis ao ambiente peridomiciliar de 

áreas urbanas das regiões Norte, Nordeste, Centro Oeste e Sudeste do Brasil, 

coloca essa espécie como possível e importante alvo das atividades de 

controle da doença. (BRASIL, 2006). 

Vem sendo observado, rápido aumento da ocorrência da doença em 

áreas de ocupação recente onde houve desmatamento e os animais silvestres 

passaram a buscar alimentos na área do peridomicílio, isto é, em perímetro de 

menos de 100 metros do domicílio, o que pode ser relacionado ao aumento de 

casos de cães infectados (TAVARES, 2001). O objetivo desse estudo foi 

analisar como essas condições influenciam na ocorrência de doenças como 

dengue e leishmaniose visceral, através de pesquisa realizada na Zona de 

Expansão de Aracaju (ZEA) no período de 2004 a 2010,  

 

MATERIAIS E MÉTODOS 

         O estudo mapeou a ocorrência de doenças de notificação compulsória na 

zona de expansão de Aracaju, capital do estado de Sergipe, que embora 

tomada como uma unidade apresenta grande heterogeneidade de ocupação do 

solo e de condições do meio natural fazendo uma relação com a evolução da 

ocupação desse espaço urbano no período de 2004 a 2010. Dados 

secundários foram utilizados procedentes de diversas fontes e registros, como 

bibliografia, cartografia, fotografias e dados da Secretaria Municipal de Saúde, 
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além de pesquisa de campo, que envolve aplicação de questionários e 

realização de entrevistas com moradores da área de estudo e observação 

direta registrada em diário de campo. O tratamento estatístico foi descritivo, 

com tabelas de frequência, e as questões abertas foram analisadas quanto ao 

conteúdo. O projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética e Pesquisa (CEP) com o 

número 260411 em 02/05/2011. 

 
A pesquisa foi realizada em 20% das famílias com casos registrados nos 

bancos de dados da Secretaria Municipal de Saúde (SMS) que tivessem 

informados nome e endereço de pessoas que adoeceram no período do 

estudo. Foi realizada uma amostra por conveniência, utilizando critérios como: 

ter sido notificado por uma das doenças estudadas no período pesquisado, 

morar no endereço da notificação e ter condições intelectuais para responder o 

instrumento de coleta de dados. Quando a unidade selecionada se referia à 

pessoa menor de idade, o levantamento de informações foi feito com o 

responsável por ela. O estudo foi realizado no período de março a agosto de 

2012, para observar as mudanças locais em período seco e chuvosos.  

As pessoas notificadas que atendiam aos pré-requisitos foram visitadas 

e convidadas a responder um questionário preenchido pelo pesquisador de 

forma a evitar problemas decorrentes de analfabetismo ou analfabetismo 

funcional. Quando residente no mesmo domicílio outro membro da família que 

teve uma das doenças estudadas, seus dados foram levantados, situação já 

prevista no instrumento de levantamento de informações. Assim, o número de 

informações sobre os doentes pode ultrapassar o número de questionários 

aplicados. 

Para as famílias visitadas foi solicitada informações sobre o 

levantamento quanto ao perfil: idade, sexo, estado civil, escolaridade, 

profissão, tempo de residência no endereço, modificações observadas no 

entorno da residência, como construção civil, comércio, indústria, uso de área 

de preservação, área desmatada. Também foram levantadas informações 

sobre o peridomicílio quanto a existência de área embrejada, lagos, charcos, 

rios, influência da maré. Sobre os serviços urbanos foram levantados o acesso 

a água da rede pública, utilização de poço artesiano, existência de sanitário no 
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domicílio, serviço de coleta de esgoto, uso de fossa e qual o tipo, coleta de lixo, 

descarte de lixo a céu aberto. Também foi levantada a percepção do 

informante quanto ao conhecimento de alguma doença vinculada a falta de 

cuidados com o meio ambiente e identificação de fatores ambientais próximos 

à residência que podem ter sido responsáveis pela sua doença.   

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

O perfil de idade, sexo e estado civil dos pesquisados não é homogêneo. 

Os pesquisados têm entre 19 e 75 anos, predominando as idades no grupo 20 

a 29 anos, e casados ou vivendo em união estável, embora no grupo de idades 

mais jovens predomine a condição de solteiro. 

 

Tabela  1 -  Distribuição da população pesquisada por Idade, Sexo e 
Estado civil  

 

Grupos de 
idade 

Mulheres Homens 

Total 
Casado/união 

estável 
Solteiro 

Casado/união 
estável 

Solteiro 

20-29 3 5 0 1 9 

30-39 4 1 2 0 7 

40-49 2 0 1 0 3 

50-59 0 1 0 0 1 

60 e mais 2 0 1 0 3 

Total 11 7 4 1 23 

            Fonte: Levantamento de campo 2012 
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As variáveis profissão e escolaridade, apontam que predominam as 

pessoas com o ensino fundamental, que perfazem 47,8%  dos entrevistados, 

seguidos de 34,8%  de pessoas com nível médio e 17,4%  de pessoas sem 

escolaridade e analfabetas.  

  

Tabela 2 - Distribuição da população pesquisada por Profissão e 
Escolaridade  

 

Profissão 

Escolaridade 

Total Sem escolaridade 
Ensino 

fundamental 
Ensino médio 

Mulheres Homens Mulheres Homens Mulheres Homens 

Comerciante 0 0 0 0 1 0 1 

Desempregada 0 0 0 0 1 0 1 

Diarista/lavadeira 1 0 0 0 1 0 2 

Do lar 2 0 8 0 2 0 12 

Marisqueiro/pescado
r/tirador de coco 0 1 0 1 1 0 3 

Segurança/vigilante 0 0 0 1 0 1 2 

Comerciário 0 0 1 0 0 1 2 

Total 3 1 9 2 6 2 23 

Fonte: Levantamento de campo 2012 

 

Com relação à profissão/ocupação, predominam as respostas “Do lar”, o 

que parece estar relacionado ao maior número de mulheres que responderam 

à pesquisa, uma vez que geralmente são elas que permanecem cuidando das 

atividades domésticas e geralmente são responsáveis pelo cuidado dos demais 

membros da família. As profissões/ocupações relatadas se vinculam a 

atividades de baixa geração de renda, podendo ser questionado por que não 

há registro de doenças em pessoas de classe mais alta, uma vez que tanto a 

dengue quanto a leishmaniose visceral possuem insetos como vetor e, 

potencialmente, todos os moradores da área estão vulneráveis ao raio de ação 

de voo desses vetores.  

O resultado da questão sobre quais as alterações percebidas no 

ambiente natural e no construído desde que reside no local, apontaram a 

construção civil como a modificação mais observada (24,6%), seguida por 

desmatamento, uso de área de preservação e ocorrência de área embrejada 
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(20,0% cada), instalação de comércio (13,9%) e implantação de indústria 

(1,54%).  

 

Tabela 3 - Alterações percebidas pelos pesquisados no ambiente próximo 
ao domicílio  

  

Modificação 
observada 

Tempo de residência no local (em anos) 

0 a 4 5 a 9 10 a 19 20 e + Total 
 Mulher Homem Mulher Homem Mulher Homem Mulher Homem 

Construção 3,08 0,00 1,54 1,54 3,08 1,54 10,77 3,08 24,62 

Comércio 1,54 0,00 0,00 1,54 0,00 1,54 6,15 3,08 13,85 

Indústria 1,54 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1,54 

Uso de área de 
preservação 3,08 0,00 0,00 1,54 1,54 1,54 9,23 3,08 20,00 

Desmatamento 4,62 0,00 1,54 1,54 0,00 1,54 7,69 3,08 20,00 

Área embrejada 4,62 0,00 0,00 0,00 3,08 1,54 9,23 1,54 20,00 

Total 18,46 0,00 3,08 6,15 7,69 7,69 43,08 13,85 100,00 

Fonte: Levantamento de campo 2012 
 

No conjunto das respostas, fica evidenciado que as pessoas que 

residem no local há 20 anos ou mais, são os que perceberam maior volume de 

alterações ambientais, com as mulheres apontando 28 modificações e os 

homens, 9 modificações, perfazendo respectivamente 43,1% e 13,9%, das 

respostas.   

 

Tabela 4 – Percepção das mudanças pelos pesquisados da Zona de 
Expansão de Aracaju  

 
Tempo de 
residência 

no 
endereço 

(Anos) 

Modificações referidas 

Construção 
civil 

Comércio Uso de área 
de 

preservação 

Desmatamento Área 
embrejada 

0 - 4 5 2 4 2 5 

5 - 9 2 1 2 2 0 

10 - 19 2 1 2 2 2 

20 e + 7 4 8 7 6 

Total 16 8 16 13 13 

Fonte: Levantamento de campo 2012 

 



 

 

74 

 

A tabela demonstra que os homens percebem o crescimento do bairro 

em relação a construção civil e o aumento do comércio, e também quanto as 

modificações no entorno das suas residências, e que talvez por ter que assumir 

os afazeres domésticos não observe as modificações no entorno.  

Ao analisar a relação entre o tempo que o pesquisado mora no mesmo 

endereço desde que adoeceu e quais modificações ele observou em relação 

ao aumento das construções civil, o que 69% relatou que muitas casas estão 

sendo construídas na área, 35% referiu ao aumento do comércio, 69% relatou 

que áreas de preservação foi utilizada para que essas construções 

acontecessem, 56% alegaram que áreas foram desmatadas e que no entorno 

da residência existe áreas embrejadas que ficam acumuladas durante o 

período das chuvas e permanecem nesses locais e que as pessoas das casas 

próximas a esses charcos utilizam essas águas para banho ou lazer, 

principalmente as crianças. Essa foi a fala de um dos entrevistados:  

No tempo das chuvas encharca nos arredores da casa e 
fica o mato com água durante meses. As crianças 
brincam nessas águas e antigamente tinha peixes 
pequenos e todos comiam (E. 1). 

Os dados indicam uma situação de vulnerabilidade vivenciada pelos 

moradores em relação às questões ambientais visto que a maioria dos 

entrevistados percebeu o crescimento do bairro em relação as construções 

civis e o comércio porém para que haja esse crescimento o meio ambiente 

sofre as consequências e aumenta as doenças. Vejam nesse relato: 

Muitas casas estão sendo construídas no local do 
manguezal que está sendo aterrado (uma pessoa do 
bairro que está vendendo os lotes), isso com as chuvas 
encharcam, e tem muitos mosquitos nessas águas 
paradas, mas mesmo assim as pessoas pescam nesse 
local. (E. 2). 

As informações sobre o acesso dessas pessoas à água para o consumo 

doméstico, existência de sistema de esgotamento, sanitário na residência, e o 

destino do lixo, foi confirmado que 65% da população pesquisada utiliza água 

retirada de poço artesiano, sem nenhum tratamento, questionados sobre os 

motivos para o uso de água de poços, afirmaram que a água da rede pública é 

instalada nas principais ruas do bairro e que para instalar o sistema o próprio 
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morador é quem deve arcar com os custos de levar o encanamento até suas 

casas, o que fica muito caro. 

 

Tabela 5 -  Distribuição das condições de saneamento ambiental por 
tempo de residência dos moradores da Zona de Expansão de 
Aracaju  

 

Tempo de 
residência no 

endereço 
(Anos) 

Abastecimento de água potável/esgotamento sanitário 

Água da 
rede 

pública 

Água de 
poço 

artesiano 

Sanitário 
no 

domicílio 

Esgota-

mento 

sanitário 

Destino do lixo (observado) 

Coleta 
pública 

A céu 
aberto 

Outros 

0 - 4 1 1 2 0 0 2 0 

5 - 9 2 2 4 0 1 3 0 

10 - 19 1 2 3 0 1 5 0 

20 e + 4 10 14 0 2 9 0 

Total 8 15 23 0 4 19 0 

Fonte: Levantamento de campo 2012 

Outros disseram que preferem o sabor da água dos poços. Enquanto só 

35% tem água da rede pública instalada em seus domicílios, que 100% possui 

sanitário, porém não há esgotamento sanitário em nenhuma das casas 

visitadas. As informações sobre o destino do lixo apesar das pessoas 

informarem que existe coleta de lixo rotineira (três dias na semana), foi 

observado em 82% das residências lixos ao redor das mesmas. 

Para um morador: 

Uso água do poço desde que nasci e não gosto do sabor 
da água do DESO e mesmo que eu quisesse instalar 
água da rua não tenho condições financeiras, pois tenho 
que pagar a encanação e a taxa de água. (E.3).  

Um dos entrevistados se expressa em relação a problemática, assim: 

Às vezes levo o lixo na avenida onde passa o carro do 
lixo, ele passa três vezes por semana, mas nem sempre 
faço isso, pois nem todos os vizinhos levam, por isso fica 
o lixo na frente das casas (E.4).  

            Em levantamento de campo, um fator agravante às condições de risco 

à saúde da população foi observado: existem vários cemitérios clandestinos 

espalhados por toda a área, em terrenos que alagam por ocasião de chuvas, o 
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que pode estar ocasionando contaminação do solo com necrochorume que 

aflora do subsolo. Segundo Silva (2000, p. 3), “quase todos os cemitérios públicos 

ou não, podem apresentar problemas hidrogeoambientais, ou seja, contaminação 

subterrânea (lençóis freáticos) pelo necrochorume, líquido eliminado pelos corpos 

no primeiro ano do sepultamento”. 

 Essa situação, na zona de expansão de Aracaju, que teve início há 

muitas décadas, continua sendo mantida com novos sepultamentos, e a área 

dos cemitérios, inserida em propriedades privadas, são guardadas pelos seus 

proprietários, que mostram hostilidade quando desconfiam haver qualquer 

ameaça aos seus cemitérios clandestinos.  

Esse hábito de ter os mortos próximos da habitação da família, parece 

ser bastante antigo e apesar das orientações dos Agentes Comunitários de 

Saúde sobre o perigo de contaminação do lençol freático, algumas pessoas se 

recusam a aceitar que os mortos queridos possam causar qualquer malefício à 

sua família. Uma entrevistada disse que usava a água do posso que fica 

próximo à cova do seu filho, no quintal da sua casa, pois a proximidade do filho 

morto fazia a água ser doce e límpida. 

Portanto, como afirma Costa (2007), faz-se necessária uma avaliação 

dos cemitérios, visando adequá-los às normas técnicas previstas na legislação 

do CONAMA nº386, para que se possam minimizar as possíveis 

contaminações que o necrochorume pode causar nos lençóis freáticos, 

córregos e poços que muitas vezes são utilizados por populações, 

especialmente em locais em que o abastecimento de água é precário. Tendo 

em vista que o necrochorume pode causar doenças, é importante que a 

instalação e funcionamento dos cemitérios atendam ás normas técnicas para 

evitar que a população utilize água contaminada por microorganismos 

patogênicos.  

Quanto à relação da doença e a falta de cuidados com o meio ambiente, 

o reconhecimento no entorno da residência e os motivos que possam ser 

responsáveis pela doença que foi acometido, estão apresentadas na tabela 5. 
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Tabela 6 - Tempo de residência dos pesquisados, conhecimento sobre 

doenças vinculadas à falta de cuidados com o meio ambiente e 

motivos 

 
Tempo de 

residência no 
endereço 

(Anos) 

Conhecimento de doenças 
vinculadas à falta de cuidado com o 

meio ambiente, qual? 

Reconhecimento no 
entorno da residência e 
motivos responsáveis 

pelas doenças dengue e 
leishmaniose visceral 

Dengue Leishmaniose 
visceral 

Outras 
Doenças 

(1) 

Água 
parada 

Lixo Não 
criar 

cachorro 

0 - 4 2 0 0 1 0 1 

5 - 9 2 0 1 4 1 0 

10 - 19 6 2 1 5 3 1 

20 e + 11 3 1 8 5 2 

Total 21 5 3 18 8 4 

 Fonte: Levantamento de campo 2012 

(1) Diarreia e virose 

  
Os resultados do levantamento de campo apontaram para o pouco 

conhecimento que a população estudada tem com relação às doenças e sua 

vinculação com a falta de cuidados com o meio ambiente, embora 91% dos 

entrevistados reconhecem a dengue como doença diretamente relacionada à 

problemática ambiental, informação que obtiveram através da mídia televisiva e 

por Agentes Comunitários de Saúde que fazem visitas regulares às 

residências, mas que nem sempre conseguem mudar o comportamento 

inadequado dos moradores, como pode ser observado por esse depoimento de 

um morador: 

Sei que a falta de cuidado com o meio ambiente pode dá 
dengue, para evitar a dengue não pode deixar água 
parada nem vasilhas no meio do tempo, ou mesmo 
bagaço de coco, pois cria o mosquito aí, o agente de 
saúde passa orientando uma vez por mês, mas nem 
sempre agente faz o que é orientado. (E.5). 

Com relação à leishmaniose visceral,  21% dos pesquisados afirmaram 

que além da dengue também o calazar está relacionado à falta de cuidados 

com o meio ambiente, como atesta o depoimento a seguir:   
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Se não cuidar do meio ambiente o que pode ter de 
doença é dengue e calazar, aqui tem gente que cria 
animais, gato, cachorro, galinha e coelho, mas não cuida 
e vive tudo junto com as crianças e dentro de casa e não 
tem união dos vizinhos, uns limpam ao redor de suas 
casas, mas outros não e quando vem a doença vem para 
todos. (E.6).  

Na pesquisa somente 4% referiu-se a leptospirose, o que demonstra que 

apesar da área sofrer com enchentes no período das chuvas e as condições 

ficarem bastante propícia com águas das enchentes e os lixos a céu aberto, 

não ocorreram casos que chamassem atenção da comunidade, fato que 

corrobora os dados de fontes secundárias, que apresentam poucos casos de 

notificação dessa doença nos bancos dados.  

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS E CONCLUSÕES  

 

A pesquisa de campo realizada na Zona de Expansão de Aracaju 

identificou que as famílias pesquisadas tinham uma ou mais pessoas com pelo 

menos uma notificação das doenças enfocadas por este estudo e foi possível 

verificar que geralmente essas famílias são pobres, dependentes do SUS. 

Como não foram encontradas notificações de pessoas de maior poder 

aquisitivo e nada leve a crer que estas pessoas são menos afetadas por 

dengue e leishmaniose visceral, aqui se levanta as hipóteses: será que as 

pessoas que têm maior poder aquisitivo não utilizam os serviços do SUS? e 

que por isso algumas doenças que são de notificação compulsória deixam de 

serem registradas nos dados dos órgãos públicos, caracterizando uma 

subnotificação?   

Com a realização desse estudo foi possível conhecer as características 

do meio físico, do meio social, distribuição dos equipamentos urbanos, 

ocorrência de áreas de preservação e áreas de risco, condições de vias de 

tráfego e pontos de estrangulamento, áreas com problemas de saneamento 

com canais pluviais utilizados para esgoto sanitário, além do entorno das 

residências e terrenos baldios, servindo como lixeira, propiciando que vetores 

da dengue e da leishmaniose visceral se proliferarem, além de contribuir para o 
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acometimento de outras doenças relacionadas à falta de higiene. O estudo 

também permite oferecer subsídios a outros estudos relacionados as doenças, 

com diferentes grupos de fatores socioambientais, pois as proximidades entre o 

local da ocorrência dos eventos e as condições do meio natural e do meio 

social se constituem em fatores facilitadores para tais ocorrências. 

Na maioria das famílias pesquisadas evidenciou-se que das doenças 

pesquisadas, conhecem mais a dengue, que isso, segundo elas, se deve 

principalmente as informações adquiridas através da mídia, a grande maioria 

não se preocupa com os perigos ocasionados pela mesma, pois notou-se que 

no entorno das casas o ambiente é propício para a propagação de doenças, 

devido ao acúmulo de lixo observado. Os pesquisados pouco conhecem sobre 

a Leishmaniose Visceral, apesar de identificarem que animais doentes, 

principalmente cachorros podem transmitir doenças. A falta de conhecimento 

sobre as doenças podem ser um complicador para a prevenção das mesmas, e 

isso associado à falta de infraestrutura gera problemas distintos, em 

consequência de o lençol freático ser muito raso, a ocorrência de enchentes 

por ocasião do período chuvoso também traz grandes transtornos aos 

moradores dessa área. 

O rápido adensamento populacional dessa área gerou outra vertente de 

problemas relacionados à saúde, atrelados às mudanças ambientais 

provocadas pelo crescimento em meio natural de equilíbrio frágil, que favorece 

o surgimento de vetores que transmitem as doenças abordadas nesse estudo. 

De forma geral os resultados deste confirmam o estudo realizado na 

Zona de Expansão de Aracaju por Fonseca e Gonzaga-Júnior (2010, p.17),  

[...] a zona de expansão de Aracaju, embora tomada como uma 
unidade apresenta grande heterogeneidade de ocupação do 
solo e de condições do meio natural, seu rápido adensamento 
populacional vem trazendo uma série de problemas de saúde, 
vinculados às mudanças ambientais provocadas por esse 
crescimento. 

Para esse crescimento houve muitos desmatamentos e os animais 

silvestres passaram a buscar alimentos na área do peridomicílio, o que pode 

ser relacionado ao aumento de casos de cães infectados e, 

consequentemente, aumento da ocorrência de doenças.  
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Assim, a partir desse estudo verificou-se a presença de uma forma 

desordenada de ocupação do espaço, que se caracteriza por apresentar um 

conjunto de condições socioeconômicas e sanitárias extremamente propícias à 

ocorrência e expansão de doenças como dengue e leishmaniose visceral, pois 

além de águas paradas, limpas ou de esgoto, muito lixo a céu aberto, também 

um grande número de animais domésticos no peridomicílio das residências, 

conferido a este espaço urbano uma característica de ruralização, com 

condições estruturais precárias, apesar de ser considerada para o município 

como uma área elitizada. Esse crescimento trouxe grandes problemas para a 

população que já residia na área, que  foi o público alvo dessa pesquisa, pois 

os moradores de condições socioeconômicas diferenciadas os registros para 

as doenças pesquisadas não foram encontradas, pois na sua grande maioria 

são atendidos em hospitais da rede particular. 

Diante da problemática sociodemográfica vivenciada pela população da 

zona de expansão de Aracaju e pela escassez de estudos e pesquisas sobre o 

tema em análise estabeleceu um fator dificultador frente à necessidade de 

conhecer a realidade daquela região e, consequentemente aprofundar 

conhecimentos sobre o objeto de pesquisa. 

Nesse contexto, espera-se ser relevante a efetivação do estudo sobre a 

temática abordada, com primazia nas doenças de notificação compulsória, 

leishmaniose visceral, dengue e leptospirose, contribuindo para o planejamento 

estratégico e mediações necessárias na (re) construção das particularidades 

daquela localidade. Além de agenciar a integralidade, necessária à 

interdisciplinaridade dos profissionais de saúde e ações governamentais, por 

meio da análise na perspectiva de enfrentamento dos desafios e na defesa dos 

direitos da população usuária, que são impulsionados pelos conflitos políticos, 

sociais e econômicos, gerando o aumento da pobreza e miséria das 

populações nas cidades e contribuindo para a emergência das doenças em 

estudo sejam atendidas como problema de saúde pública. 
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6   CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 

   O crescimento da capital sergipana com a ocupação da área da Zona 

de Expansão, transformada em bairro, ao mesmo tempo em que atendeu os 

objetivos das políticas públicas vinculadas à habitação, trouxe uma série de 

problemas porque outras políticas públicas não foram contempladas, como é o 

caso da dotação de infraestrutura física, especialmente saneamento, 

escoamento de águas pluviais e vias de tráfego. 

Esses problemas de ocupação inadequada de área de equilíbrio frágil 

foram grandemente potencializados pela especulação imobiliária que, 

desrespeitando as condições de conservação ambiental, alterou o meio físico-

natural com consequências danosas e, possivelmente irreversíveis caso não 

ocorram alterações profundas e reversão das condições de ocupação do solo. 

foram ocupadas áreas impróprias à construção, houve permissão para a 

construção de condomínios fechados de luxo que interromperam a drenagem 

natural da área causando problemas para a população de menor poder 

econômico. Também foram implantados conjuntos residenciais para população 

de baixa renda em áreas que deveriam ser protegidas, como dunas, restingas, 

mangues e áreas embrejadas, sem que houvesse o necessário cuidado com o 

tipo de construção assentada sobre elas, fazendo com que o custo de 

manutenção seja muito alto e proibitivo para essa população atendida por 

políticas de habitação para classe baixa.  

         O caso da Zona de Expansão de Aracaju permite observar o conflito entre 

a concepção e a execução das políticas públicas, pois não há cuidado em 

adequar as várias políticas umas às outras, nem há cuidado na execução de 

cada uma delas. Assim, mais do que novas políticas públicas, o que é 

necessário é a articulação entre as políticas já existentes, de forma a impedir 

que a execução de uma política prejudique outras e, como reflexo, aumente os 

problemas para as classes mais baixas, justamente aquelas que boa parte das 

políticas visa beneficiar.   

A pesquisa de campo realizada na Zona de Expansão de Aracaju 

levantou que as famílias pesquisadas tinham uma ou mais pessoas com pelo 

menos uma notificação das doenças enfocadas por este estudo e foi possível 
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verificar que geralmente essas famílias são pobres, dependentes do Sistema 

Único de Saúde (SUS). Como não foram encontradas notificações de pessoas 

de maior poder aquisitivo, e nada leve a crer que estas pessoas são menos 

afetadas por dengue, leishmaniose visceral e leptospirose, é possível levantar 

a hipótese que as pessoas que têm maior poder aquisitivo não utilizam os 

serviços do SUS e que algumas doenças que são de notificação compulsória 

deixam de serem registradas nos dados dos órgãos públicos, caracterizando 

uma subnotificação.   

Na maioria das famílias pesquisadas evidenciou-se que das doenças 

pesquisadas conhecem mais a dengue, o que, segundo elas, se deve 

principalmente as informações adquiridas através da mídia; a grande maioria 

não se preocupa com os perigos ocasionados por essa doença, pois notou-se 

que no entorno das casas o ambiente é propício para a propagação de vetores. 

A leishmaniose visceral parece ser pouco conhecida, apesar de identificarem 

que animais doentes, principalmente cachorros podem transmitir doenças. A 

falta de conhecimento sobre essas doenças e a leptospirose, pode ser um 

complicador para a prevenção delas e isso, associado à falta de infraestrutura, 

gera problemas distintos, em consequência de o lençol freático ser muito raso, 

e a ocorrência de enchentes, por ocasião do período chuvoso, trazer grandes 

transtornos aos moradores dessa área. 

O conjunto de condições socioeconômicas e sanitárias da Zona de 

Expansão se mostram bastante propícias à ocorrência e expansão de doenças 

como dengue, leishmaniose visceral e leptospirose, pois além de águas 

paradas, limpas ou de esgoto, muito lixo a céu aberto, são observados animais 

como cães, gatos, galinhas, cavalos, bois, jegues e saguis, conferindo a este 

espaço urbano uma característica de ruralização com condições estruturais 

precárias.  

O estudo também apontou diferenças significativas entre os bairros, 

relacionadas às condições do meio físico, social e natural, e um intenso 

dinamismo no uso do solo, com adensamento da edificação contígua, 

ocupando os vazios urbanos ainda existentes, situação que caracteriza a Zona 

de Expansão onde o crescimento vertical é notável, com muitas unidades 

habitacionais sendo construídas. Mas é observado também o surgimento de 
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muitos conjuntos habitacionais, térreos ou de quatro a oito pavimentos, tanto 

do Programa de Arrendamento Residencial quanto de outros programas, 

provavelmente alavancados pelo programa federal Minha Casa Minha Vida, 

que também vem estimulando construtoras a lançarem empreendimentos 

privados direcionados para a clientela de renda média baixa e baixa.   

O dinamismo do uso do solo, relacionado ao crescimento urbano, é 

maior na área de ocupação mais recente, mas é observado também em áreas 

de ocupação antiga. Os sítios urbanos que vêm sendo ocupados com 

edificações, em sua maioria para fins residenciais, nem sempre são adequados 

a essa utilização, o que vem gerando vários tipos de problemas, com destaque 

para as inundações e problemas de acomodação do solo sob as edificações, 

como vem ocorrendo na Zona de Expansão de Aracaju. 

O caso da Zona de Expansão de Aracaju permite observar o conflito 

entre a concepção e a execução das políticas públicas, pois não há cuidado em 

adequar as várias políticas umas às outras, nem há cuidado na execução de 

cada uma delas.  

      Assim, mais do que novas políticas públicas, o que é necessário é a 

articulação entre as políticas já existentes, de forma a impedir que a execução 

de uma política prejudique outras e, como reflexo, aumente os problemas para 

as classes mais baixas, justamente aquelas que boa parte das políticas visa 

beneficiar.  

           

Responsabilizar um poder público debilitado conduz à ineficiência 

constante de serviços obrigatórios à população, permanecendo no discurso 

retórico de muitos. Na região de estudo, o poder econômico mede forças com o 

poder público, que reflete na ocupação da área e, portanto, nas condições do 

meio físico, social e natural, devido ao intenso dinamismo no uso do solo, com 

adensamento da edificação contígua, ocupação de vazios urbanos impróprios à 

edificação, dificultando a tomada de decisões e acentuando problemas sociais 

já existentes. 
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